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Resumo
O objetivo deste artigo é refletir sobre o ensino da Educação Física nas escolas públicas, com intenção de analisar 
as condições materiais para a realização de atividades pedagógicas. Trata-se de um estudo qualitativo em que foi 
observado o espaço físico de 10 escolas na cidade de Teresópolis. Encontramos importantes limitações nas condições 
de infra-estrutura das escolas observadas e destacamos questões relativas à dimensão material e suas relações com a 
prática pedagógica nas aulas de Educação Física.
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Introdução

Concebemos a escola pública como ins-
tituição em que se explicitam as con-

tradições sociais, ao mesmo tempo em que se 
constitui um espaço onde as esperanças por 
uma sociedade mais democrática se renovam. 
Portanto, justificamos o valor de investiga-
ções no cotidiano das instituições públicas 
de modo particular, a fim de contribuir com 
reflexões em torno de processos educativos 
neste cenário.

O presente trabalho faz parte de uma in-
vestigação mais ampla realizada no contex-
to do Município de Teresópolis (RJ), e teve 
como finalidade analisar o ensino da educa-
ção física a partir de diferentes olhares. Por 
meio de questionários aplicados aos diferentes 
membros da comunidade escolar (professores, 
orientadores pedagógicos, alunos e responsá-
veis), identificamos que, entre outros fatores, 
as condições materiais afetam de forma sig-
nificativa o trabalho pedagógico da educa-
ção física. Portanto, propomos as seguintes 

questões para refletir acerca da problemática 
do espaço físico e das instalações das escolas 
públicas: Quais as condições para o ensino da 
educação física? A qualidade do espaço físico 
e das instalações guarda alguma relação com a 
prática curricular da educação física? 

Metodologia

Para analisarmos a questão do “espaço fí-
sico escolar” e sua influência no trabalho pe-
dagógico da educação física, elaboramos um 
roteiro para orientar a observação e a avaliação 
das condições das escolas que fizeram parte da 
amostra. Foram observadas 10 escolas da rede 
pública, no Município de Teresópolis (RJ). 
Consideramos as falas dos membros da equi-
pe pedagógica, que contribuíram no momen-
to de observação das unidades escolares e as 
respostas obtidas junto à comunidade escolar 
(alunos, professores, pedagogos e responsá-
veis) em outra fase da investigação.1 Trata-se, 

1 Damazio, M. S. e Paiva, M. F. (2005).
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portanto, de um estudo qualitativo que tam-
bém faz uso das contribuições da abordagem 
quantitativa para análise de dados. Justifica-
mos tal procedimento a partir das orientações 
de Minayo (2001).

 
Análise dos resultados

As escolas onde realizamos as observações 
foram edificadas e inauguradas em períodos 
históricos bem diversos, entre as décadas de 
1960 e 1980, e todas passaram por reformas 
e obras de ampliação para atender à demanda 
pelo ensino básico. Nos casos observados, os 
espaços destinados às aulas de educação física 
não foram construídos até o período da inau-
guração das escolas, mas apenas em reformas 
posteriores. 

Dentre as escolas observadas, atualmen-
te, quatro oferecem o Ensino Médio; uma 
delas Educação Infantil e os dois segmentos 
do Ensino Fundamental; as demais atendem 
apenas ao segundo segmento do Ensino Fun-
damental; e, quatro escolas oferecem ensino 
noturno. Os níveis de ensino nas escolas em 
questão se estendem da Educação Infantil ao 
Ensino Médio. Contudo cabe destacar que 
não há nos prédios instalações adaptadas para 
atender às peculiaridades das diferentes faixas 
etárias que convivem nestes espaços. 

Uma das unidades escolares não tem 
quadra de esportes; em duas delas, a qua-
dra é muito pequena. Os espaços destinados 
às aulas de educação física são utilizados ao 
mesmo tempo por duas ou mais turmas. Não 
observamos espaços alternativos para traba-
lhos diferenciados como dança, luta, ginástica 
e atletismo. 

Apenas duas das escolas contam com 
quadra coberta. Professores e alunos reclama-
ram da problemática da exposição ao sol em 
horários de grande incidência de raios solares. 
Um aluno assinalou o fato de os professores 
terem que usar o espaço fechado das salas de 
aula em dias chuvosos: “o professor tem que 
ficar na sala, pois, nos dias de chuva não te-

mos como ficar na quadra”. Os professores, 
por outro lado, também reclamam de adap-
tações constantes em seus planejamentos em 
função das condições climáticas serem des-
consideradas na destinação de espaços para as 
aulas de educação física. 

As quadras observadas têm linhas demar-
catórias, mas a maioria apenas para a prática 
do futebol. O voleibol, o handebol e o bas-
quete não são contemplados. Em geral, as 
marcações precisam de reparos. Ao presenciar 
a reforma de uma unidade escolar, o professor 
de educação física questionou o engenheiro 
acerca da ausência de instalações para práti-
ca de diferentes modalidades esportivas. Este 
respondeu: “Ah! Só tem necessidade de ins-
talações para o futebol, as linhas e as traves. 
Não jogam outra coisa... talvez o vôlei”. 2

Das dez escolas observadas, em nove de-
las o piso dos espaços em que são realizadas 
as aulas é de cimento com irregularidades. 
Esse aspecto pode provocar acidentes e, nes-
te sentido, contraria as normas de seguran-
ça. Destacamos uma escola onde o piso é de 
terra batida e pedra britada.  Neste caso, ob-
servamos a complicação do quadro, tendo em 
vista que a poeira provoca irritação nas vias 
respiratórias e impedem as crianças alérgicas 
de participar das aulas. Os administradores 
públicos e responsáveis pelas escolas parecem 
demonstrar certo nível de insensibilidade em 
relação à saúde dos profissionais da educação 
e dos próprios alunos.

É sabido que telas de proteção ao redor 
das quadras podem contribuir para o trabalho 
no cotidiano da educação física, entretanto 
apenas sete escolas contam com as mesmas, 
delimitando parcialmente o espaço de aula. 
As bolas em constante movimento durante as 
aulas e nos horários de recreio são lançadas 
para além dos muros das escolas. Uma pro-

2 Ver Moussachté (1993). O autor discute, em sua 
dissertação de mestrado, em torno do diálogo ne-
cessário entre educadores, engenheiros e demais en-
volvidos no processo de planejamento e execução de 
prédios e instalações escolares.
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fessora fez um comentário acerca deste aspec-
to: “é muito perigoso quando as bolas saem 
do espaço da escola, as crianças correm e vão 
atrás das bolas, vão para a rua, sobem no te-
lhado do prédio aqui do lado, invadem casas 
da vizinhança. Em qualquer caso de acidente, 
o professor é responsabilizado”.

Com relação à iluminação, seis escolas 
afirmam estar em condições ideais para aque-
les que freqüentam o ensino noturno. Mas, 
pelas observações, a maioria não dispõe de 
iluminação para aulas noturnas. 

Apenas seis escolas têm salas para guar-
dar material de educação física, e quatro delas 
contam armários para bolas e cordas. Freqüen-
temente, o espaço para guardar esses recursos 
pedagógicos é compartilhado com materiais 
de construção, banda, almoxarifado e outros. 
Estes ambientes ou armários não costumam 
ficar próximos ao local das aulas, dificultando 
ainda mais o trabalho do professor. 

Os espaços onde são realizadas as aulas 
de educação física são próximos a outros am-
bientes (salas de aula, biblioteca, secretaria, 
sala de estudos), conduzindo a interferência 
sonora. A educação física se constitui num 
entrave no interior da escola. Os professores 
que estão nas salas de aula reclamam cons-
tantemente, causando situações de conflitos e 
de tensionamento entre a equipe pedagógica, 
alunos e diretor.

Em cinco escolas há banheiros próximos 
ao espaço de aula. Uma única escola tem 
vestuário construído próximo ao espaço da 
educação física, mas o lugar é utilizado como 
depósito, o que é motivo de reclamações en-
tre alunos. Das dez escolas, duas contam com 
chuveiro, sendo um em cada banheiro (fe-
minino e masculino). Uma instituição que 
atende a nove turmas em cada turno possui 
apenas um banheiro feminino e um masculi-
no para ser utilizado por toda escola. 

Existem orientações pautadas na impor-
tância da hidratação do corpo, principalmen-
te antes e após as atividades físicas, mas nem 
todas as escolas observadas têm bebedouro 

(quatro possuem e seis não possuem) próxi-
mo do espaço de aula. Duas escolas deixam 
canecas para os alunos tomarem água, sendo 
reutilizadas pelos alunos sem a devida higie-
nização.

Observamos que nas escolas os espaços 
delimitados para horários vagos ou intervalos, 
se confundem com os espaços em que as aulas 
de educação física são realizadas, proporcio-
nando interferências no trabalho pedagógico 
do professor. Mas também identificamos que 
não há ambientes planejados para momentos 
de lazer, conversa e encontro entre alunos.

Os projetos pedagógicos e os documentos 
oficiais discursam sobre o ensino numa pers-
pectiva de preservação do meio ambiente. As 
escolas, porém, parecem blocos de concreto, 
onde não sobram espaços para flores, árvores, 
jardins, hortas. Como desenvolver a consci-
ência ecológica em ambientes onde o “verde” 
não é cultivado? Ainda, no contexto observa-
do, o cultivo de um ambiente agradável e da 
aparência estética parece não fazer parte dos 
cuidados com os prédios e com as instalações 
escolares.

Identificamos que em sete escolas não 
há adaptações para portadores de deficiên-
cia e nas três que apresentam tais adaptações, 
não há condições para circulação em todos os 
ambientes. Em quatro escolas há banheiros 
adaptados. Não há instalações devidamente 
adaptadas para atender a esta clientela nas 
aulas de educação física.

Ainda destacamos algumas observações 
realizadas, no que diz respeito à segurança, e 
que podem trazer graves conseqüências à saú-
de e ao bem estar dos educandos: presença de 
entulhos, restos de material de obra (pregos, 
pedras, vergalhão, madeiras com pontas), lixo, 
valetas e caixa de esgoto sem tampa de pro-
teção, traves de futebol/handebol ou tabelas 
de basquete não fixas, poeira excessiva, fios 
de eletricidade próximos ao local das aulas, 
pisos irregulares, coluna de cobertura dentro 
da quadra, rachaduras no piso, entre outros 
problemas estruturais.
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O espaço físico e as escolas nas políticas 
públicas brasileiras: entre avanços e 
retrocessos

No Brasil, a preocupação com a cons-
trução de um lugar específico para funcio-
nar como escola teve como marco histórico 
o advento da República. A partir desse pe-
ríodo, um novo modelo de prédio escolar 
foi implantado em diferentes cantos do país 
(FARIA FILHO, 1998; SOUZA, 1998). 
Eram escolas com instalações planejadas para 
atender aos objetivos educacionais para aque-
le contexto histórico. Não significa que não 
existiam prédios escolares, mas eram, em sua 
grande maioria, improvisados e em quantida-
de insuficiente para os objetivos com a Ins-
trução Pública a partir de então.

Anísio Teixeira afirma, já na primeira 
metade do século XX, a necessidade de in-
vestimentos na educação, para que os obje-
tivos educacionais fossem atingidos. A este 
respeito afirmou: “Não há como fazer educação 
barata – como não se pode ganhar uma guerra 
barata. Se for nossa defesa que estamos construin-
do, o seu preço nunca será demasiado caro, pois 
não há preço para sobrevivência” (TEIXEIRA, 
1971, p. 142). Ele acreditava no papel funda-
mental da escola pública numa sociedade em 
transformação e destacou a importância dos 
prédios e das instalações das escolas públicas. 
Para cumprir a sua função, seria necessário 
um ambiente preparado, com instalações que 
atendessem aos padrões médios da vida civili-
zada. Para tal, propõe um modelo de arquite-
tura escolar a partir da proposta “progressista” 
de tempo integral, que teriam a arquitetura 
organizada nas Escolas Nucleares e nas Esco-
las Parque (TEIXEIRA, 1971). Mas, segundo 
Dórea (2000), as escolas projetadas seguindo 
as idéias de Anísio Teixeira não foram efeti-
vamente implantadas.

A democracia populista instalada no país 
no pós-guerra se viu obrigada a ampliar a 
rede pública de ensino e, apenas nas décadas 
de 1950 e 1960, houve crescimento signifi-

cativo da escolarização destinada às camadas 
populares. Na Constituição Federal de 1946, 
a educação torna-se obrigatória e gratuita 
(ROMANELLI, 2001). Segundo a Consti-
tuição Federal em vigor, aprovada em 1988: 
“a educação é um direito de todos e um dever do 
estado e da família”. Entretanto, estas mudan-
ças na legislação não resultaram em alterações 
concretas no sentido de oferecer escolas com 
padrão mínimo de qualidade à população. 

Mas nas últimas décadas, estudos estatísti-
cos, interpretados sem a devida contextualiza-
ção, têm resultado em avaliações equivocadas, 
principalmente por parte de administradores 
públicos. Gentille (2001) comenta que de 
acordo com dados estatísticos do governo fe-
deral passado (FHC), houve aumento percen-
tual significativo de matrículas nas escolas pú-
blicas brasileiras, também as condições para a 
freqüência teriam sido ampliadas. Entretanto, 
ele assevera o fato de que esta avaliação con-
funde quantidade com qualidade. Tais índices 
não revelam e não comprovam a melhoria na 
qualidade de ensino. Gentille ainda aborda a 
questão de uma exclusão inclusiva: os pobres 
podem ter acesso às escolas, desde que não 
questionem a existência de redes educacionais 
culturalmente diferenciadas, segmentadas. 

Essa segmentação está configurada na es-
trutura física das unidades escolares, confor-
me comprova Rodrigues (2003). Ele analisa 
a questão da democratização do ensino e da 
qualidade das construções escolares entre as 
décadas de 1920 e 1980. O prédio escolar é 
analisado como um problema social a ser so-
lucionado no campo das políticas públicas.

Diante da demanda cada vez maior por 
matrículas, as escolas são construídas em áreas 
impróprias, em espaços físicos mal utilizados, 
ambientes e salas de aulas dispostas de forma 
irracional, com material inadequado e sem 
condições de segurança, entre outros aspec-
tos. Souza Lima (1998) questiona a qualidade 
das instalações escolares que, na sua avaliação, 
afeta diretamente a aprendizagem e o desen-
rolar de propostas curriculares: 
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Escola não é estacionamento de crianças. O 
espaço físico é material riquíssimo e está sen-
do totalmente desprezado. Nos projetos de 
construções escolares não há lugar para bi-
bliotecas, laboratórios e quadras de esportes, 
o que limita as possibilidades de aprendizado 
(SOUZA LIMA, 1998, p. 31).

Acreditamos que as condições materiais 
(instalações, material didático, espaço físico) 
interferem de modo significativo nos traba-
lhos pedagógicos. Os esforços dos professo-
res, por mais criativos que sejam e diante dos 
mais belos ideais educativos, podem fracassar, 
caso não encontrem espaços e condições ma-
teriais para concretização de seus planos de 
trabalho. 

Do ponto de vista político-pedagógico, 
tentar solucionar problemas estruturais em 
educação que implicam em políticas públicas 
mais amplas e substanciais em termos de in-
vestimentos financeiros, adotando o discurso 
da “criatividade” como forma de suprir tais la-
cunas é, no mínimo, romantismo pedagógico 
e banalização do ato de criar e/ou recriar a 
partir de um processo que deve reunir condi-
ções materiais e trabalho sério. 

O ensino da educação física e o espaço 
físico: relações possíveis

Como fica a educação física neste qua-
dro? Trata-se de uma disciplina que tem uma 
demanda por espaço, instalações e materiais 
peculiares. Como estão as escolas em termos 
de condições materiais para o ensino dessa 
disciplina? Em que medida a carência de es-
paço físico adequado pode interferir no traba-
lho pedagógico? 

No início do século XX, com a implanta-
ção de grupos escolares não havia nos proje-
tos arquitetônicos, muita definição de espaços 
voltados para o ensino da “gymnastica ou de 
exercícios physicos”, apenas indicavam nos 
ordenamentos diversos a necessidade de pá-
tios e, às vezes, de galpões.  Para aquele perío-
do havia uma preocupação clara com a cons-

trução de corpos sadios e disciplinados e a 
destinação dos espaços poderia estar atrelada 
a estes objetivos. Cabe saber se a concretiza-
ção desses projetos teve êxito na maioria das 
unidades escolares implantadas. Já na avalia-
ção de Rodrigues (2003), envolvendo prédios 
e instalações de nove unidades, construídas 
entre 1920 e 1980, apenas duas escolas apre-
sentavam em seus projetos arquitetônicos es-
paços destinados à educação física. 

Freire (1989) lembra que os espaços desti-
nados por lei (LDB 5.692/71, Dec. 69.450/71) 
para as aulas de educação física nas escolas, 
não permitiriam que a criança desse um giro 
com os braços abertos. Seguindo a lei na ínte-
gra poderíamos colocar 50 crianças ao mesmo 
tempo em 100 metros quadrados. Não seria 
possível às crianças saltar, girar, correr. 

Atualmente não encontramos essa delimi-
tação espacial nos documentos oficiais de for-
ma clara. No nosso entendimento, as prescri-
ções oriundas de órgãos oficiais, que abordam 
a preocupação com espaço físico escolar, estão 
atreladas diretamente à relação custo benefí-
cio. Ou seja, atender mais alunos com custos 
cada vez menores, sem investir em condições 
humanas para este atendimento. Em nossa 
avaliação, tal processo compromete a qualida-
de do trabalho pedagógico de qualquer profis-
sional e, em particular, daquele comprometido 
com o ensino da educação física. 

A ausência e a pouca qualidade de espaço 
físico e de instalações para o ensino da educa-
ção física podem ser compreendidos sob dois 
aspectos: a não valorização social desta dis-
ciplina e o descaso das autoridades para com 
a educação destinada às camadas populares. 
Se a presença da educação física na escola foi 
justificada por discursos pautados em enten-
dimentos diversos, conforme apontam os tra-
balhos historiográficos na área, perguntamos: 
em que medida espaços e instalações para o 
ensino da educação física estiveram presentes 
nos projetos arquitetônicos das escolas? No 
contexto observado, os espaços e as instala-
ções destinados para esta finalidade educati-
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va, foram improvisados e construídos apenas 
alguns anos após a inauguração dos prédios 
ou em reformas posteriores. 

Alguns estudos articulam a idéia de apro-
priação do espaço para a inculcação dos valo-
res oficiais de uma época e/ou para a disciplina 
dos corpos. Nesta perspectiva podemos citar 
a idéia de panoptismo discutida por Foucault 
(1987), porém ao olhar atenciosamente algu-
mas escolas construídas na última década e, 
considerando as reformas realizadas naquelas 
já existentes, parece que esta preocupação não 
foi preponderante na organização dos espaços. 
Tudo indica que a preocupação estava voltada 
para a economia de espaços, a fim de receber 
um maior número possível de crianças.

Shigunov (1997), ao avaliar as condições 
materiais para o ensino da educação física em 
escolas de Florianópolis, encontra diversas li-
mitações. Ao finalizar a sua análise, ele alerta 
para o fato de que os professores e pesquisa-
dores da área têm lutado por tantas frentes 
para defender a importância da educação fí-
sica, da atividade física, das metodologias, da 
regulamentação, do conteúdo, mas as questões 
relativas às condições materiais para o traba-
lho pedagógico nas escolas públicas têm sido 
camufladas, estão latentes e intocáveis.

Os espaços e as condições disponíveis 
merecem ser adaptadas, reinventadas e cria-
das no nosso entendimento. Dependendo da 
concepção de ensino e da perspectiva curri-
cular adotadas pelo professor, espaços alter-
nativos e obstáculos podem se transformar 
em recursos para possibilitar a criatividade, 
a inovação e a construção de práticas diver-
sificadas. Não defendemos a idéia de que o 
trabalho pedagógico só pode se processar me-
diante condições materiais idealizadas, mas 
o que pretendemos destacar neste trabalho é 
o descaso com a escola pública que se refle-
te diretamente nas condições materiais para 
o trabalho docente. Nesta direção é que per-
guntamos como a educação física é afetada 
no trabalho cotidiano daqueles docentes que 
atuam no ensino básico nas escolas públicas.

Não observamos a existência de espaços 
alternativos para o ensino da educação física, 
como também para a prática de jogos e brin-
cadeiras, nos momentos “livres” no cotidiano 
escolar. Como assinala Marcellino (1990), 
um dos fatores para os inúmeros equívocos 
que marcam a relação lazer e educação são os 
espaços e os tempos escolares que negligen-
ciam o lazer como conteúdo cultural.  Nos 
casos observados, apenas uma escola possui 
espaços e atividades voltadas para os horários 
livres. A administração escolar tem aí papel 
destacado em organizar os espaços, os tem-
pos e as atividades, mas esse papel é também 
limitado, pois há situações que esbarram na 
questão político-econômica mais ampla em 
que a escola se insere.

Os discursos pedagógicos e os documen-
tos oficiais ressaltam a demanda pelo trato 
em torno de questões ambientais. A rigor 
nas escolas observadas não há, em sua gran-
de maioria, espaços para vegetação, hortas ou 
projetos ambientais. Que encaminhamentos 
a educação física poderia tomar no sentido de 
contribuir para a valorização e exploração dos 
“espaços naturais” nas escolas? Não caberia 
repensarmos a construção de novas sensibi-
lidades e novas formas de sociabilidade que 
valorizem a convivência harmoniosa com o 
meio ambiente?

Aspecto que merece atenção diz respeito 
às condições básicas para higiene no ambiente 
escolar. Acreditamos que a tarefa de discutir a 
saúde não é só da educação física, mas de toda a 
escola. Contudo, as condições físicas encontra-
das não permitem a concretização de preceitos 
fundamentais de higiene. Faltam instalações 
higienizadas, água para hidratação, chuveiros 
para banho, áreas limpas e livres de lixo. 

A respeito dessas observações, cabe des-
tacar, concordando com Souza Lima (1998), 
que todo espaço produzido pelo homem in-
terfere no processo educativo de forma posi-
tiva ou negativa. O espaço condiciona nossos 
gestos diários, habitua nossa visão, estimula 
elementos simbólicos, estabelece pontos de 
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referência. Se a escola não oferece espaço hi-
giênico, tratado com cuidado estético, com 
áreas verdes e agradáveis aos sentidos, a crian-
ça se sentirá estimulada a desenvolver relações 
saudáveis e equilibradas com o ambiente, com 
o outro e consigo mesma?  

A política de educação inclusiva pare-
ce estar presente nos discursos e documentos 
oficiais e acadêmicos. Do grupo observado, 
poucas escolas contam com instalações em 
condições mínimas para atender clientela que 
necessita de atendimento especial. Como al-
guns estudos apontam, a arquitetura tem sido 
uma barreira para o trabalho pedagógico numa 
perspectiva inclusiva (HUNGER, SQUAR-
CINI, PEREIRA, 2004; CARMO, 2002).

Piaget (1970, apud FRAGO; ESCO-
LANO, 2001, p. 48), em suas teorias sobre 
a psicogênese das estruturas topológicas na 
infância, remete à valorização das primeiras 
experiências espaciais como fatores determi-
nantes do desenvolvimento sensorial, motor 
e cognitivo. A escola deveria, diante deste 
entendimento, ser espaço rico em termos de 
estímulos para experiências espaciais, ofere-
cendo uma infra-estrutura compatível com o 
desenvolvimento global do aluno.  Neste sen-
tido, a carência e a precariedade de espaços e 
instalações para aulas, atividades recreativas, 
movimentos corporais, experiências estéti-
cas, não estariam comprometendo o trabalho 
pedagógico e, de modo peculiar, as aulas de 
Educação Física? 

Vago (1999) comenta que novas maneiras 
de organizar a escola estão sendo instituídas, 
e destaca o papel da intervenção possível dos 
professores nesse processo, que como sujeitos 
sociais praticantes, de fato, participam ou de-
veriam participar, também, da instituição e da 
consolidação de novas práticas escolares. Con-
cordando com o autor, também pensamos que 
em relação às questões que dizem respeito ao 
ensino, logo de trabalho, os docentes deveriam 
buscar mecanismos de intervenção, tanto no 
cotidiano, como em processos de discussões 
mais amplos no campo político e social.

Conclusão

Diante da realidade observada, apon-
tamos para a questão do espaço físico e das 
instalações como fatores que podem compro-
meter de modo significativo o trabalho pe-
dagógico da educação física.  Numa reflexão 
mais ampla sobre o ensino da educação física 
nas escolas públicas, constatamos alguns as-
pectos que também trazem limitações: o valor 
social atribuído à disciplina, a atuação do pro-
fessor, a organização administrativa da escola, 
entre outros. Identificamos, mais uma vez, 
nos limites deste trabalho, a necessidade de a 
educação física escolar refletir constantemen-
te em torno de seus objetivos, pressupostos 
teóricos, limitações e possibilidades, uma vez 
que a sociedade em que estamos inseridos nos 
apresenta novos desafios. 

Ao defendermos a inserção de educação 
física na escola, lhe atribuímos papéis e objeti-
vos, sejam eles voltados para melhora da qua-
lidade de vida e saúde, para desenvolvimento 
motor ou para apreensão da cultura corporal. 
Dessa forma, há necessidade de atentarmos 
para a problemática das condições do traba-
lho docente, para que, superada as deficiên-
cias estruturais (materiais, do espaço físico e 
de instalações com qualidade), e alcançando 
seus propósitos, a educação física consolide 
sua importância e permanência no âmbito da 
Educação Básica.

A discussion on physical education teaching and 
physical education spaces

Abstract
The aim of this paper is to reflect upon physical education 
teaching in public schools. It intends to analyze the 
material conditions available for the performing of 
pedagogical activities. This qualitative research study 
observed physical education spaces in 10 schools in 
the city of Teresópolis. We have found striking facility 
limitations from which we have drawn issues relating 
to material aspects and their relation to pedagogical 
practices in physical education classes. 
Keywords: Physical Education – physical education 
spaces – school
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La enseñanza de Educación Física y el físico en 
cuestión

Resumen
El objetivo de este artículo es reflexionar sobre la en-
señanza de la Educación Física en las escuelas públicas, 
con la intención de analizar las condiciones materiales 
para la realización de actividades pedagógicas. Se trata 
de un estudio cualitativo en que fue observado el es-
pacio físico de 10 escuelas en la ciudad de Teresópolis. 
Encontramos importantes limitaciones en las condicio-
nes de infraestructura en las escuelas observadas y des-
tacamos cuestiones relacionadas a la dimensión material 
y sus relaciones con la práctica pedagógica en las clases 
de Educación Física.
Palabras-clave: Educación Física – espacio físico – es-
cuela
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